
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

Acalutiba - ESTADO DA BAHIA

PARECER CONTÁBIL

Acajutiba- B4,22 de dezembro de 2025.

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários, informamos acerca da

existência de dotação orçamentária para custear despesas relativas ao ano de 2026 à

legislativa direcionada a prestaçâo de consultoria e assessoria técnica jurÍdica in loco e

a distância da presidência de câmara Municipal em todos os atos de Gestáo e de

Governo, em articulação com os setores contábeis e financeiros, especialmente com os

setorês contábil e financeiro, na execuÇão orçamêntária, prestaÇão de contas,

notiÍicações e demais atos correlatos contábeis. em observância às Resoluções e

lnstruÇões do Tribunâl de Contas dos Municípios da Bahia, bêm demais setores da

procuradoria jurídica e consultoria jurídicos visando a análise regimental do

encaminhamento das propostâs que necessitarão de prévia mânifestaÇáo da

Presidência, assim como revisão e diagnósticos de procedimentôs de interesse da

Câmara Municipal, com verificação de não conformidades e coma devida adequação,

no que couber, de tais atos administrativos; assim como a Representação na Capital do

Estado, junto aos órgãos técnicos visando atender à finalidadê de Poder Legislativo,

bem como da PÍesidência, acompanhando as demandas e prestando assessoria

técnica jurídica nestas; e , Assessorar a Presidência da Câmara Municipal nas ações
junto ao Poder Executivo Municipal, participando de reuniões e emitindo pareceres,

quando solicitado, bem como assessoria Jurídica às Comissões Parlamentares,

direcionada ao exame e orientação legal em casos concretos, compreendendo o

processo legislativo em geral e, em especial, às áreas de direito constitucional,

administrativo, trabutário, direcionada aos Vereadores e Comissões Parlamentares,

elaborando a emitindo pareceres sobre projetos de lei, elaborando minutas de

proposições solicitadas pelos Vereadores, análise de constitucionalidade e legalidade

das proposições em tramitação na Câmara de Vereadores, participando, quando

convocado, de reuniões das ComissÕes Parlamentares e sessÕes da Câmara com os

Vereadores, orientando Comissôes Parlamentares dê lnquérito e/ou Comissões

Processantes, tenho a informa-lhe que:

a) Existê previsão orçamentária para o valor da contrataÇão e ela enconlra-se
reservada;
b) A Dotação orçamentária para 2026:

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acaiutiba-BA - CEP 48.360-000

Cma.poCerleqislatlvo@hotrnaiLÇaa

Fone/Fax (7 5\ 343 4-2332

Do: Setor de Contabilidade



CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

Acajutiba - ESTADO DA BAHIA

ÓTgão:0,1 - CÂMARA MUNICIPAL DE ACAJUTIBA.

Unidade: câmara municipal

Função:01 -legislativa

Sub função:03'l -ação legislativa.

Atividade/pro.jeto :2001- gestão das açÕes administrativas da câmara

Valor - R$144.000,00

Elemênto de de sa: 3.3.9.0.35.00 - Serviços de consultoria;

Atenciosamente,

Setor de Contabilidade

Praça Aquinoêl Borgês, S/N, Centro, Açajut!ba-BA - CEP 48.360-000

Cma.Ê.oderleqislâtrvo((Dn.,lría;l rcm

Fone/Fax (75) 3434-2332
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PARECER IURIDICO

I - RESUMO DOS FATOS

Trata-se o presente processo da realização de prorrogação do prazo de vigência do contrato ne

Oo4l2O25, pelo período de 12 meses, firmado entre a CâÍ!]ara Municipal de Acajutiba e a empresa COUTO

E COUTO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 10.671.015/0004-35.

A cópia do contrato ne OO4|2O25, firmado com base na Lei ne l4.l3tl2|2l, em 06 de janeiro de

2025, com vigência de 12 meses. traz como obieto: "prestqçdo de serviços p.ofissionqis de odvococio

especiolizddo em consultorio e assessoría Jurídico - Legislotivs dirccionodo a prestoção de seNiços de

consultorio e ossessorio técnico jurídíco in loco e a dístôncia do Presidêncio do Cômoro Municipdl em todos

os otos de Gestõo e de Governo, em orticuloçõo com os setores contábeis e Íinonceiros, especíalmente

com os setores contábil e Íínonceiro, na execuçõo orçom?ntária, prestoçõo de contos, notiÍicoções e

demois qtos correlotos contdbeis, em observôncio às Resoluções e lnstruções do Tribunol de Contos dos

Municipios da Bdhio, bem demois setores dd procurodoria jurídico e consultorio jutidicos visondo o onolise

reqimentol do encaminhamento das propostos que necessitorão de prévio moniÍestoçõo do Presidência,

ossim como revisão e diognósticos de procedimentos de ínteresse do Cômoro Municipol, com veriÍicoçõo

de ndo coníormídodes e como devido odequaçõo, no gue couber, de toís atos odminÍstrotivos; ossim como

a RepresentqÇão nÕ Cdpitot do Estodo, junto oos órgãos técnicos visondo otender à frnolidode de Poder

Legíslotívo, bem como da Presidênciq, acomponhondo as demondos e prestondo ossessorio técnico

jurídico nestos; e, Assessorcr o Presidêncio do Cômoro Municipol nos qções iunto oo Poder Executivo

Municípol, participondo de reuniões e emítindo pa.ecere, quando solicitodo, bem coma qssessorío

Juridicq às Comissões Porlomentares, direcionoda oo exame e orientaçõo leqol em cosos concrctos,

compreendendo o processo legislotivo em gerol e, em especial, às áreos de direito constitucionol,

odministrqtivo, tributorio, direcionodo qos Vereodores e Comissões Parlomentores, eloborondo o emítindo

poreceres sobre projetos de lei, eloborando minutos de proposições solicitodos pelos Vereodores, onólise

de constitucionolidode e legolidode dos proposições em tromitoçõo na Cômoro de Vereodores,

porticipdndo, quondo convocodo, de reuniões das comissões Pqrlomentores e sessões do Câmoro com os

Vereqdores, orientondo Comíssões Pqrlomentorcs de lnquérito e/ou Comissões Processontes.".

Consta, ainda, manifestação da Câmara Munlcipal declarando a necessidade de renovação do

contrato, bem como que os serviços prestados forâm avaliados de forma satisfatória, e questionando a

prestadora o sêu interesse na manutenção do mesmo,

Anexada, ainda, a resposta da empresa, sinalizando positivamente

Compõem os autos, apenas os seguintes documentos: ii) cópia do contrato ne 00412025, sem o

extrato de publicação, que deve ser juntado; (ii) declaração da CâmaÍa informando a necessidade de

renovação do contrato e questiorando a prestadoÍa o seu interesse na manutenção do mesmo; (iii)

resposta da empresa, sinalizando positivamente; (iv) certidões negativas de regularidade juntos às

Fazendas Federal e Estadual, alérn da Trabalhista e de FGTS.
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O processo foi recepcionado por esta assessoria jurÍdica em 19 de dezembro de 2025, para

emissão de opinativo quanto à possibilidade jurídica de promover a prorrogação pretendida.

E o resumo

II- MANIFESTAçÃO

lnicialmente, convém destacar que compete a esta Assessoria Jurídica prestar consultoria sob o
prisma esÚitamente juridico, pois lhe cabe âssessorar os gestores públicos no controle da legalidade

administrativa dos atos a serem praticados.

Destarte, não lhe compete adentrar em aspectos relativos ao seu juízo discricionário, à

conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, que estâo reservados à esÍera

discricionária do administrador público legalmente competente, tampouco examinar questões de
natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira.

Deveras, ao estudo jurídico, não compete, na sua essência, o questionamento acerca de questões

técnicas, a exemplo das informaçôes trazidas (aqui consideradas como verdadeiras), bem como de

especificação de itens e serviços.

A decisão sobre pontos como dimensionamento, necessidade, volume, quantidade e o alcance de
dados técnicos são searas que, evidentemente, exorbitam os limites da ãnalise técnico-jurídicâ, râzãô pela

qual não pode ser objeto de avaliação ou mesmo impugnaçào, constituindo-se qualquer juÍzo a este
respeito, no máximo, uma mera circunstancia recomendatória.

Estas informações e garantias devem ser dadas pelo gestor da pasta e sua equlpe, que possuem

conhecimento técnico para tanto.

Toda manifestação expressa posição meramente opinativa sobre a situâção em tela, não
representando prática de ãto de gestão, mas sim uma aferição técnico-jurídica que se restringe a análise
dos aspectos de legalidade, que, inclusive, não abrange o conteúdo de escolhas gerenciais específicas ou

mesmo elementos que fundamentaram a decisão contratual do administrador, em seu âmbito
discriciônáriô.

lll- DO MÉRITO - Do Aditivo de Prazo

A Lei ns 14.133/2021, em seu artigo 107, trata sobre a possibilidade de prorrogação de prazo de
contratos que tenham por caracteÍística a prestação de serviços continuados:

Art. 107. Os controtos de seNlcos e fornecimentos continuos poderão ser
Drorrcoodos sucessivamente, respeitodo o vigêncio moximo decenol,
desde que hojo previsõo em editol e que o qutoridode competente oteste
oue os condicões e os orecos Demonecem vontdiosos DoÍd o
Administrdcão. permitida o negociaçõo com o controtado ou a extinçôo
contratuol sem ônus poro qualquer dos pottes-

Perceba que para a prorrogàçào do prazo deve restar caracterizada a execução dos serviços de
forma contínua, bem como a vantajosidade de preços e c,Jndições para a Administração.

4

Esclarecido este ponto, segulmos.
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Pois bem

No caso dos autos, a Câmara Municipal informa a necessidade de continuidade da prestação dos

serviços, bem como atesta que o mesmo íoi executado de forma satisfatórià.

Constam no processo as certidões negativas junto as Fazendas, Estadual e Federal, além da

Trabalhista e FGTS da contratada, dentre outros documentos, a exemplo do cartão de CNPI, do cartão de

contribuinte e ficha cadastraljunto ao município de Salvador.

Presente nos autos o ãcêite da empresa em relaçâo à prorrogação do prazo

A despeito dos instrumentos já carreados, o processo ainda carece da iuntada de mais alguns

documentos, para o regular prosseguimento do feito e preenchimento dos requisitos legais:

a) demonstração da mânutenção da vantajosidade do preço contratado;

b) justiÍicativa para a prorrogaçâo, inclusive no que diz respeito ao prazo, e declaração de que o
serviço que se pretende prorrogar é de natureza continuada e, portanto, indispensável para dar

continuidade aos trabalhos na Administração Públicaj

c) a declaração de compatibilidade orçamentária;

d) verificação e atesto pelo setori,'niã.1â .lâ i^êrtidãô nêrãfivz iuniô à Fr7êndã MllNlalpÀl
responsável da manutenção das condições de habilitação;

f) autorização da autoridade competente para celebração do ajuste

A intenção de prorrogação de prazo é tempestiva, tendo em vista que a vigência do contrato esta
prevista até o 06 de janeiro de 2026, conforme estabelecido lnstrumento Contratual.

A minuta do aditivo não foi disponibilizada para apreciação

Por fim, deve, ainda, ser procedida a numeração das páginas dos autos e verificada a vigência das

certidões negativas no ato da eventual prorrogação, vez que as mesmas podem vencer no curso do
processo.

Ante o exposto, desde oue observadas às disoosicões legais e observadas as consideracões
realizadas ao longo deste opinativo, poderá a AdministraÇão estar diante da possibilidade iurídica dê

realização do aditivo de prazo pleiteado

Posto isso, cumpre à autoridade competente, na forma prescrita em lei, avaliar o pretendido ato,

de maneira justificada e fundamentada, em face das inÍormações constantes dos autos.

Ressalte-se, mais uma ver, poi Íim, que esta As5essoria emite opinião sob o prisma estritamente
jurídico, se atendo às questôes juridicas, observadas no processo, nos documentos d ispon ibilizados e nas

informações constantes até o presente momento nos autcs, não lhe competindo adentrar a conveniência

#

Ausente a certidão nesativa de debitos iunto à Fazenda Municipal.

IV - CONCLUSAO
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ê à oportunidâde dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisar âspectos de natureza

eminentemente técnico-administrativa, financeiro ou orçamentário, além disso, este oarecer é de caráter

meramente opinativo, não vinculando, ortanto, a decisão do Gestor Municipal (TCU, Acórdão n"

2935/2011, Plenário, Rel. Min. WALTON ALENCAR RoDRIGUES, DOU de 17105/2011).

Como diz JI.JSTEN FILHO (2014. p.689) "o essenciol é o reguloridode dos otos, nõo o oprovoçõo do

qssessorid jurídico, ou sejo, o gestor é livre no seu poder de decisõo".

É o nosso entendimento, S.M.J.

Salvador, 19 de dezembro de 2025.

.d4,,

Tadeu Oliveira de Almeida

Assessor I urÍdico

''j;ir,,

f- -J



CÂMARA MUNIcIPAL DE VEREADoRES
Acajutiba - Estado da Bahia

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRÁTO N'
OO4|2O25 para prorrogação de prazo celebrado
entre a Câmara de Vereadores de Acajutiba e a

empresa COUTO E COUTO ADVOGADOS
ASSOCÍADOS.

CONTRATANTE: A CÂMARA MUNICIPAL DE ACAJUTIBA, órgão da pessoa jurídica de
direito público, Ínscrlta no CNPJ sob o no 00.559.95310007 -94, com sede na Praça Aquinoel
Borges, s/n, Centro, CEP 48.360-000, Acajutiba-Bahia, representado neste ato por seu
Presidente, Sr. ,OÃO ALVES DE SOUZA NETO, denominado CONTRATANTE a empresa COUTO
E couTo ADvoGADos AssocrADos, com sede em Avenida Tancredo Neves, no 620, Cond.
Mundo Plaza, Torre Empresarial, sls 1822, Caminho das Árvores, Salvador-Bahia, inscrita no
CNPI/MF No 10.671.015/0001-35, doravante representado pelo Sr. Gileno Couto Dos Santos,
portador de identidade no 0552846988, expedida pela SSP-BA, e CPF no 813.818.915-00,
denominado CONTRATADO, celebram entre si o primeiro termo aditivo, mediante as seguintes
cláusulas:

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente termo aditivo ao contrato de
prestação de serviços proÍissionais de advocacia especializada em consultoria e assessoria jurídica-

legislativa direcionada a prestação de consultoria e assessoria técnica jurídica in loco e a distância da
presidência de câmara Municipal em todos os atos de Gestão e de Governo, em articulação com os setores
conÚbeis e financeiros, especialmente com os setores contábil e financeiro, na execuÉo orçamentária,
prestação de contas, notificações e demais atos correlatos contábeis, em observância às Resoluções e
Instruçôes do Tribunal de Contas dos lvlunicípaôs da Bahia, bem demais setores da procuradoria jurídica

e consultoria jurídicos visando a análise regimentãl do encaminhamento das propostâs que necessitarão

de prévia manifestação da Presidência, assim como revisão e diagnósticos de procedimentos de interesse

da Câmara Municipal, com verificação de não conformidades e coma devida adequação, no que couber,

de tais atos administrativos; assim como a Representação na Capital do Estado, junto aos órgãos técnicos

visando atender à finalidade de Poder Legislativo, bem como da Presidência, acompanhando as demandas

e prestando assessorla técnica jurídica nestas; e , Assessorar a Presidência da Câmara Municipal nas

ãções junto ao Poder Executivo Municipal, participando de reuniões e emitindo pareceres. quando

solicitãdo, bem como assessoria Jurídica às Comissões Parlanrentares, direcionada ao exame e orientação

legal em casos concretos, compreendendo o processo legislativo em geral e, em especial, às áreas de

direito constitucional, administrativo, tributario, direcionada aos Vereadores e Comlssões Parlamentares,

elaborando a emitindo pareceres sobre projetos de lei, elaborando minutas de proposições solicitadas
pelos Vereadores, análise de constitucionalidade e legalldade das proposições em tramitação na Câmara

de VeÍeadores, participando, quandc coiivocado, de reuniões das Comissões Parlamentares e sessões da

Gmara com os Vereadores, orientando Comissões Parlámentares de Inquérito e/ou Comissões

Processantes, para atender a demanda da Câmara Municipal de Acajutiba, amparado pelo processo

administrativo noOOAl2025 na Modalidade de lnexigibilidade no OO4l2025, tendo em vista o contido

no contrato noO04/2025. :

Praça Aquinoel Borges, S/N, CentÍo, Acajutiba-BA - CEP 48.360-000
cm a.poderl.eq isIaívo@ hotmêi1.!o m

F onel F ax 17 51 3434 -2332



1.1 O objeto do presente termo aditivo consiste em:

1.1.1 Prorrogação da vigência contratual, por mais 12 (doze) meses.

2.1 O prazo do presente Termo Aditivo será de 12 (doze) meses, ou seja, de OÍ.lOLl2O26
a 3tlt2l2026, podendo, ainda, serem feitas novas prorrogações por iguais e sucessivos períodos, até
o limite de 60 (sessenta) meses, observadas a Lei no 14.133/2021 é o artigo 107, inciso I.

3.1 A CONTRATANTE pagará, pelos serviços constantes no objeto do contrato, o valor total de O valor
global do presente contrato é de R§ R$ 144.000,o0(cento e quarenta e quatrro mit reaas)
divididos em 12 parcelas de Rg 12.000,00 (doze mil reais).

4.1As despesas decorrentes deste contrato/termo ãditivo, correrão pela seguinte dotação orçmentária

> Unidade 01.01 Câmara l\4unicipal de Acajutiba
> Proieto de Atividade: 2.001 - Manutenção das Ações da Câmara de Vereadores, Elemento de Despesa: 3.3.9.0.35.0.0 - Serviços de consultoria;
> Fonte de Recurso: 00- Recursos Ordinários;

ry
5.1 Ficam mantidas as demais cláusulas e condições contidas no contrato inicial.

5.2 Fica eleito o Foro da Comarca da Contratante, para diÍimir quaÍsquer dú\,idas ou litígios provenientes
da interpretação e/ou da execução do presente instrumento.

5.3 E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foí a presente prorrogação Contratual
lavrada em 02 (duas) vias de igual teor e forma, assinada pelas partes e testemunhas abaixo.

Acajutiba, BA, 30 de dezembrô de 2025

JOAO ALV ZA NETO

Pres ra de readores de Acajutiba

ô1tl ASSOCIADOS

s Santos

Praça Aquinoet Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA - CEP 48.360-000
c m a. p o d erlegis tativo@ h ôJ m â i t.'om

F onel F ax (7 51 3434-2332

G ilen Co
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CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

Acajutiba - Estado da Bahia

DO OBJETO



omprovantê de lnscrição ê de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de ldentificâção da Pessoa JurÍdica e. sê houvêr qualquer divergência, providenciê junto à
RFB a sua atualizaÉo cadastral.

A informação sobrê o porte que consta nêstê comprovantê é a declarada pêlo contribuinte.

ü
N![lERo DÉ ]NScRt(,Á.)
32.439.310/000't-01
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL 17t12t201A

COUTO E COUTO ADVOGADOS ASSOCIADOS

_i r,ro DL LsrÀBE. FctMFN'o \NoME DF -aN tasta)

DEMAIS

côolco E DESoR DAATIVtDAoE EcoNôMlca PRtNctPAL

69.11-7-01 - Sêrvi advocatícios

c É OÊSCRI MICAS SECL]NOARIAS
Não informada

c E ÔESCR|ÇÁO OANATUREZÁ JUR crcÀ
223.2 . Socredade Sim les Pura

AV TANCREOO NEVES 620
COt,IP!EMENTO

COND.MUNDO PLAZA TORRE
EMPRESARIAL SALAS 1822 1823 .I824

41.820.020
ê^tRRO lrs-tRlTo
CAMINHO DAS ARVORES SALVADOR

ENDEREÇO ELEÍRÔNICO
JON ESC JONESCOUTO,ADV,BR

TELEÊONF

{7í)9932-6600

ÊNÍE FÉDERAÍVO RES

SIÍUAÇÁO CADASTRAL

ATIVA
OATA DA SITUAÇÀO CADASTRAL

't7 t12t2018

MOTIVO OE SITUAÇÀO CADASÍRAL

siÍuaÇÃo ESPECTAL DAÍA DA SIÍUAÇÃO ESPECIAL

BA

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n' '1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 11/09/2019 às 11:02127 (dala e hora de Brasilia).

Consulta QSA / Capital Social Voltar

Página: í/í

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA



1A t1212025 , 09 23 Consulla Regirlâúdade do Empregâdor

T,âTKJI
CAIXA ECONÔMIC.A FÊ3ERÂL

Certifi cado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

32,439.310,/000 t -01

ial: COUTO E COUTO ADVOGADOS ASSOCIADOS

Endereço: AV TANCREDO NEVES 620 COND, T4UNDO PL / CAMINHO DAS ARVORES /
SALVADOR / BA / 41a2O-A2A

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente CertiÍicado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04l 12 /2025 a OZlOt/2026

CeÉiÍicação Número: 2025720427495287334057

Informação obtida em 70/72/2025 09:25:27

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov. br

hllps://consulta-crf.caixa.gov.brlconsultacrf/pages/c'ons!ltaEmpregador.lsf 111



2511112025. 1O:21 Cenrdão de Regular dade Fiscal lVunicipal

Prefbitura Municipal do Salvador - PMS
Sccrctaria Municipal da Fazenda - SI-.FAZ

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS

CERTIDÂO NEGATI\,A DE DIiRI.I.OS .I.RlBU.I.,{RTOS NA ST,}^7. E I-RIBUTÁRIOS E
NÃo TRTBUTÁRIos TNSCRIToS \Â DívID^^-t'r\,A Do NtuNrcÍplo DE sAr_\,^DOR

Razão Social

CNPJ:

tndcreço:

CoUTO I., COLl IO ADVOGADOS ASSOCIAI'OS

32.439.3 r0/0001-01

AVENIDA TA\CRL,DO NIVES N" 620 - CAVINHO DAS ARVORES.
SALVADORTBA - CEP: 411t20020 - COND.MLTNDO PLAZA TORRE
EMPRESARIAL SAI,AS IIt22 I823 IIj]]

Número da Cerridào i4r3603

É cenificado quc nâo constam pendências em nome do sujeito passivo acirna idenrificado. incluinilo mariz e filiais
localizadas no Municipio.

Esta ceÍtidão sc refere à situaçáo liscal. comprccndendo créditos tribuú!ios adminisrrados pela SEFAZ e a inscriçôcs
cm Divida Aliva junto à PGMS e abrange" inclusive. a situaçào cadastral do csrabclccimento matliz c suas filiais ou
imóvel(is) cm que esleja(m) na condição de contribuinrc.

Fica ressalvado o direito dc o Municipio cobrar e inrcre!er em Di\ida 
^1i!a 

quaisqLrcr dívidas do sujeito passivo quc
vierem a ser apuradas.

A aceitação dcsta certidâo está condicionada à r'erihcação de sua aulcnticidadc na lnlcmet, no endercço
https:/sefaz,salvadorba.go.br

Ceflidão çmitida gratuilamente com base na Lci n" 7.lli6/2006 - CTRIVIS

Certidào cmitida às I 0:2 I :-10 horas do di^ 25' I I / 2025.
Yálida aré dia 21K)2D.026.

C-ódigo de controle da ccrtidàor 79DC.O945.17B3.O7É,F,D736.2E22,a4O4.8E4E

Esta certidào foi emitida pela págila da Secretaria Municipal da fazenda. Do cndercço
http:,//www.sefaz.salvador.ba.gov.br. c sua !utcnticidadc podc ser contlmada utilizando o codigo dc contrtrle acinra.

httosi//servicosweb.sefaz.salvadoÍ.ba.gov.brlsistema/cerlidao-negativa/serv cos-ce.tidao-negat va-form.asp 1t1



Ir t.

CERTTDÃO NEGÀTI\IA DE DÉBITOS TRÀBALHISTÀS

Nome: COUTO E COUTO ADVOGADOS ASSOCÍê.DOS (YÀ.TRIZ i FILIAIS)
CNPJ: 32.439.3I0/0C01-01
Certidãô n": 4LA118A 4 / 2A25
ExpediÇão: 18iAl /2C25, às 09:50:45
Validade: 14/AI/2A26 - 180 (cento e o t-enta) dras, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se qr.:e COUTO E COUTO ÀDVOGADOS ÀSSOCIÀDOS (UÀTRI Z E FILIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n' 32.439.31.0/0001-01, NÃO CONSIÀ como
lnadlmplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.44A/2AIl e
13.461 /20L1, e no ALo 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2A22.
Os dados constantes desta Certidão são de resDonsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidãô atesta a empresa em relaÇão
a tôdÕs os seus estabeleclmentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior Co Trabalho na
Internet (http: / /www. tst.lus.br) .

Certidào emitida gratuitamente,

INpORr,tÀçÃO TMPORTÀIITE
Do Banco Naciona] de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e j urldicas
inadimpl-entes perânte a JustiÇa do T::abal-ho quanto às ÕbrigaÇÕes
estabelecldas em sentença condenatória trans.itada em lulgado ou em

acordos judiciaj-s trabalhistas, inclusrve no concernente aos
reco lhimentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a cltst-as, a
emolumentos ou a recofhlmentos determr:]adÕs em Iei,' ou decorrentes
de execução de acordcs firmados perantre o Ministerio Pub-Iico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prér,ia ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver forÇa executiva.



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 18ll I /2025 14:58

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os êÍeitos dos arts. 1í3 e 114 da Lei 3.956 de l'l de dezembro de 1981 - código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N": 2025587 7 1 31

Fica certificado que não constam, até a presenle data, pendências de responsabilidadê da pessoa física ou jurídica acima
idêntificada. relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta ceÍtidão engloba todos os seus êstâbelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de compêtência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vieÍem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 181i112025, conforme Portaria no 91 8/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emtssao.

AUTENTICIDAOE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENOARII
ou vlA INTERNET, NO ENDEREçO hnp:/iwww.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresenlaçáo conlunta do cartão original de rnscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretariâ da Receita Federal do Ministerio da Fazenda.

RÂzÀO SoCIAT

couTo E cou'r'o ADvocÂDos Assocr.{Dos

INSCRIÇÀO ESTADUAL CNP.]

32.439.310/000I -0 t

Pásina ldc l Ilel( cnidar)Ne!utirâ.r ft



MINISTÉRIO DA FAZENOA
Secrêtaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: COUTO E COUTO ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 32.439.310/000'l -0í

Ressalvado o direilo de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas. é cêrtiÍicado que:

1. constam débitos administrados pela Secrêtaria da Recêita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. '15'1 da Lei no 5.172. de 25 de outubro de .1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou obleto de decisão judicial quê dêtermina suâ
desconsideraçáo para fins de certificaçáo da regularidade Íiscal, ou âindâ não vêncidos; e

Esta c€rtidão é válida para o estâbelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculâdos. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçÕes sociais previstas
nas alíneas'a'a 'd'do parágraÍo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 199i.

2. não constam inscriçôes em Divida Ativa da união (DAU) na procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

conformê disposto nos arts. 205 e 206 do crN, este documento tem os mêsmos efeitos da certidão
negativa.

A acêitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade nâ lnternet. nos
endereços <httpi//íb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bÍ>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na portâria Conjunta RFB/pGFN no í.75 j , de 2/1Ot2O14
Emitida às 16:37:31 do dia 0510912025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 04103/2026.
Código de controle da certidão: 5C6A.8DC1.639E.0CDA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



P.efêituÍa Municipal de Salvador

Sec.etaria Municipal da Fazenda

CCM - Cooídenadoriâ alê Cadastro Mobiliário

Ficha Cadastral Resumida

Pessoa Jurídica

Emissáo 01/01/2025

Pâge '1 of 1

tDENTtFtcAÇÃo DA pESsoA JURiDtcA tNScRrÇÀo MUNtctpAL (ccA)
SITUAÇÃO CADASTRAL:

671.689/001-49

Ativa Regular

lnscriÇáo Estadual

Razão Social COUTO E COUTO ADVOGADOS ASSOCIADOS

Nome Fantasia

CNPJ 32.439.310/0001-0'1

ENDEREÇo DA PESSoA JURíDICA

Loqradouro: AvenidaTancredoNeves

EdiÍlcio;

Complemento: COND.I\,IUNDOPLAZA TORREEIVPRESARTAL

TeleÍone: 7199326600

Correio Eletrônicoi JONESCOUTO@JONESCOUTO.ADVBR

ReÍerência: NO MUNDO PLÂZA

TERMO DE VIABILIDAOE OE LOCALIZAÇÃO

No DO TVL: 399999

DADOS DE CONST|TUIçÂO

Tipo de ConstituiÇao: Matriz

FormadeAtuaÇão: EstabelecimentoFixo

Natureza Juridica: 22$2 - Sociedade Simples Pura

Data lnscriÇão na Prefeiiura: 1410112019

validade: DeÍinitivo

Tipo de unidade: Unidade Produtrva

Número

Bairro:

SALA CEP;

Fax:

620

CAMINHO DAS ÁRVORE

41.820.020

ATIVIDADE(S) CNAE DATA INICIO

Serviços advocaticios 6911-7i 01

OBSERVAÇÔES

1910612024 Tipo Tributação do contribuinte Simples Nacional alterado para SIMPLES. Autorizado E-processo
n" U.62912024.

1410112019



PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZEN DA

CCM - COORDENADORIA DE CAOASTRO MOBILIÁRIO

CARTÃO DE tNSCRtçÃO DO CONTRIBUTNTE

Validade deste Caíâo: 31 h2l2O2S

RAZÁO SOCIAL: COUTO E COUTO ADVOGADOS ASSOCIADOS

NOME FANTASIAi

CIPJ: 32.439.310/0001-01

cGA:671.689/001-49

ÊNDEREçO: Avenida Tancredo Neves.620 - COND.MUNDO PLAZA TORRE
EIVPRESARIAL SALAS 1822 1823 ,1824. CAIúINHO DAS

NAÍUREZA JuRiotca: 223-2 - Sociedade Simptes puÍa

ATIVIDADES CNAE
Serviços advocatícios 69j1_7/01

DATA INICIO

14t01t2019

SITUAçÂO GADASTRÂL: Aliva Regular

VALIDADE DO TvL: Definitivo

DATA DA INSCR|ÇÂO: 1410112019 DAÍA DE II.llPRESSÃO: 0110112025

sereüanã Munrcipd da Fâzeôda

cóDtGo DE coNTRoLE: 93F 18F 1s661CCs9Fc E9FA9FsccBDA494

A aulerucidade deste cártáo poderá ss drmada na páginá dâ
(htp//*@.seíaz.s3lvador.ba.gov.br), alravés do cód go de conrote ácima



ffi
CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

Acajutiba - Estado da Bahia

E*lkcíz da ?wldar*
oi,294.25

Acajutiba - BA, 17 de dezembro de 2025

À

Empresa COUTO E COUTO ADVOGADOS ASSOCTADOS
CNPJ: 32.439.310/O001-01

ASSUNTO; Manifestação de interesse na continuidade e renovação contratual

Prezado Senhor,

A Câmara Municipal de Acajutiba - Bahia, por meio de seu presidente, vem, respeitosamente,
informar que o contrato ne oo4/2025, firmado com essa empresa, referente à prestação de serviços
de objeto do contrato de prestação de serviços profissionais de advocacia especializada em
consuÍtoria ê assessoria jurídica- legislativa direcionada a prestação de consultoria e assessorÍa
tecnicâ jurídica in loco e a distância da presidência de câmara Municipal em todos os âtos de 6estão
e de 6overno, em articulação com os setores contábeis e financeiros, especiarmente com os setores
contábil e financeiro, na execução orçamentária, prestação de contas, notiíicações e demais atos
correlatos contábeis, em observância às Resoluções e lnstruções do Tribunal de contas dos
MunicÍpios da Bahia, bem demais setores da procuradoria juridica e consultoria jurídicos visando a
análise regimental do encaminhamento das propostas que necessitarão de prévia manifestação da
Presidência, assim como revisão e diagnósticos de procedimentos de interesse da câmara
Municipal, com verificação de não conformidades ê comâ devida adequação, no que couber, de tais
atos administrativos; assim como a Representação na câpitar do Estado, iunto aos órgãos técnicos
visando atender à finalidade de poder Legislativo, bem como da presidência, acompanhando as
demandas e prestando assessoria técnica jurídica nestas; e , Assessorar a presidência da câmara
Municipal nas açôes junto ao poder Exêcutivo Municipâ|, participando dê Íeuniões e emitindo
parecêres/ quendo solicitado, bem como assessoriâ Jurídica às comissões pârlam€ntãres,
direcionada ao exame e orientaçâo legal em casos concretos, compreendendo o processo legislativo
em geral e, em especial, às áreas de direito constitucional, administrativo, tributário, direcionada
aos vereadores e comissões Parlamentares, elaborando a emitindo pareceres sobre projetos de lei,
elaborando minutas de proposições solicitadas pelos Vereadores, análise de constitucionalidade e
legalidade das proposições em tramitação na Câmara de Vereadores, participando, quando
convocado, de reuniões das comissões Parlamentares e sessões da câmara com os vereadores,
orientando comissões Parlamentares de lnquérito e/ou comissões processantes., para a câmara
Municipal de vereadores de Acajutiba, encontra-se com término de vigência previsto para
dezembro de 2025.

Praça Aquihoel Borges, no sn - Centro - Acajutiba-BA
cmà.acaiutibà(ôhotmail.com



ffi
CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

Acajutiba - Estado da Bahia

Ezhrretz & ?wzldzr.t*
o1.294.25
Registramos que os serviços prestados por essa empresa foram avaliados de forma satisfatória,
atendendo às nêcessidades desta câsa Legislativa e contribuindo para o regular funcionamento das
atividâdes administrativâs.

Diantê da necessidade de continuidade dos serviços e visando instruir o processo administrativo,
solicitamos que essa empresa manifeste formalmente o inteÍesse ou não na renovação do referido
contrato/ obs€rvadas as condições contratuais vigentes e a legislação aplicável, em especial a Lei ne
L4.133/2027.

A manifestação deverá serencaminhada parã esta casa Legislativa, em papeltimbrado da empresa,
com certidões atualizadas, assinada por seu representante legal, no prazo de 05 (cincol dias, a
contar do recebimento deste ofÍcio.

Ressaltamos que a presente comunicaçâo não gera direito adquirido à renovação contratual,
ficando êsta condicionada à conveniência e oportunidade da Administração pública, à
vantajosidade, à disponibilidade orçamêntária e ao atendimento dos requisitos legais.
Atenciosamente,

loâo A Neto
P sidente

Praça Aquinoel Borges, no sn - Centro - Acâjutiba-BÂ
cma.acaiutiba@hotmãil.com
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Cidadê de Salvador, l8 de dezenbro de 2025.

Ào E)mo. Sr,
João ÀIves de Souza Neto
Presidente da Câmara de vereadores de Acajutj,ba - B,A

Cfício n" lzQ/2A25

Assunto: Respcsta ao Cfícic - 1" Adit:vo de prazc ao Contrato n" OO4/2025.

Prezadâ Senhor,

O Escr.itório Couto e Cout: Advogados Àssociad.os vem manifestar
conc:rdância côm a prorrogaÇão do Contato celebradc com o Cánara

Municipal de Acajutrba para a prestaÇào de serviÇos jurídicr.:s,
incluindo a consultoria ê assessoria conforme delineado no objêto do

referido contrato, manl-endo-se inaLr,eradas a.s demais cláusuLas
contratuais.

Atenciosamente,

§;" § §-:à
Couto e Coutô Àdvogados Âssociâd§g

Gileno Couto dos §ântos
0eAlBÀ no 20.408


